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Introdução 

 

O objeto de investigação desta monografia consiste na relação entre poder 

público, movimentos sociais e espaço urbano na cidade de Goiânia a partir da disputa 

pela revitalização da Praça do Trabalhador.  

Tal objeto será considerado em meio a um esforço de captar as disputas por este 

espaço entre grupos que representam diferentes projetos de cidade, mas com uma ênfase 

especial no projeto de revitalização que está fundado na importância de que seja 

revitalizado o Monumento ao Trabalhador que existiu no local. 

A Praça do Trabalhador situa-se ao final da Avenida Goiás, no cruzamento com 

a Avenida Independência. Nesta, existe a antiga Estação Ferroviária de Goiânia, em 

1959 recebeu o Monumento ao Trabalhador – Monumento de vital importância para o 

sentido que a praça construiu em sua relação com a cidade.   

Inicialmente, a Praça do Trabalhador abrigava a estação ferroviária e se chamava 

Praça Americano do Brasil. Inaugurada em 1950, foi construída em um terreno amplo 

doado pela prefeitura ao Estado para ser a estação da cidade, função que cumpriu por 

décadas, sendo um modo de chegar a capital do Estado durante este período
1
.  

Até 1959 a enorme praça abrigava a estação ferroviária. No governo de José 

Feliciano, e governo Municipal de Jaime Câmera, que, ao atender a um pedido de 

sindicalistas, foi erguido na praça um monumento com referências aos trabalhadores. 

O artista que projetou os painéis, Clóvis Graciano, é reconhecido nacionalmente 

por sua arte muralista.  Uma das representações marcantes neste monumento é a 

referência à obra “os enforcados de Chicago”
2
. 

Para além dos sentidos e memórias construídas sob o trânsito de pessoas no 

lugar – o que incluía passageiros, ferroviários e demais pessoas que gravitavam ao seu 

redor como reflexo do próprio período de desenvolvimento que a cidade passava – a 

                                                           
1
 Esta síntese da trajetória histórica que envolve a Praça do Trabalhador foi colhida a partir dos trabalhos 

do Professor Pedro Célio Alves Borges (FCS/UFG), os quais constam nas referências desta monografia. 

Pedro Célio desenvolve pesquisas sobre políticas da memória, com atenção especial ao caso do 

Monumento ao Trabalhador, e, ao mesmo tempo, é um ativo militante em favor da revitalização do 

espaço de forma a fortalecer as referências que existiram no lugar. 
2
Esse recorte do monumento faz menção aos trabalhadores enforcados em 1886, em Chicago, USA. 
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praça tornou-se também um lugar dos trabalhadores, e um espaço fortemente 

identificado com as lutas trabalhistas da cidade.  

São fartos os relatos sobre reuniões e outras manifestações de membros de 

partidos políticos, ativistas e a população em geral que criaram uma áurea progressista e 

popular sobre o espaço
3
.   

Contudo, ao longo dos governos militares, o lugar passou a ser intencionalmente 

danificado por grupos que alegavam aversão aos ideais comunistas, e viam no 

simbolismo contido nos elementos presentes uma afronta. Ademais, os anos que se 

seguiram após a reabertura democrática também foram de continuidade no processo de 

degradação – deliberado ou não – da Praça do Trabalhador. 

Neste meio tempo, a estação ferroviária e, consequentemente, a Praça do 

Trabalhador foi tombada – pela União, Estado e Município. A partir de então, este bem 

cultural figura na lista dos bens patrimonializados pelos três entes, encontrando-se sob a 

responsabilidade do Iphan sua fiscalização.  

Este breve esboço da trajetória histórica do espaço ajuda, ao evidenciar uma 

constante associação do espaço com elementos políticos assim como certa constante no 

desinteresse do poder público pela sua preservação, a deixar claro o caráter político – e 

menos técnico – da abordagem que se pretender construir nesta monografia acerca da 

relação entre a cidade e a preservação dos seus espaços públicos.  

Entende-se aqui que esta relação possui um caráter simbólico significativo, por 

já ter sido esta localidade alvo de um processo formal de tombamento e 

patrimonialização. Mais ainda, compreende-se também que essa relação revela com 

grande nitidez discursos com sentidos emblemáticos sobre os usos que devem ser dados 

a um espaço público patrimonializado. 

Por conseguinte, discutir a relação entre cidade e patrimônio, sob a perspectiva 

supracitada, requer considerar tais conceitos em que revele sua condição política e 

orgânica.   

                                                           
3
Informações extraídas do texto “reparar um crime contra Goiânia” 

http://www.opopular.com.br/editorias/opiniao/da-reda%C3%A7%C3%A3o-1.146392/reparar-um-crime-

contra-goi%C3%A2nia-1.791143. Link visitado em 04/11/2016.   

http://www.opopular.com.br/editorias/opiniao/da-reda%C3%A7%C3%A3o-1.146392/reparar-um-crime-contra-goi%C3%A2nia-1.791143
http://www.opopular.com.br/editorias/opiniao/da-reda%C3%A7%C3%A3o-1.146392/reparar-um-crime-contra-goi%C3%A2nia-1.791143
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No que diz respeito ao patrimônio, entende-se aqui que este opera sob um 

propósito de produzir e fortalecer discursos que potencializem o sentimento de 

pertencimento entre os membros de uma comunidade. Contudo, assim como sugere 

Gilberto Velho (2006), é este (o processo de patrimonialização) uma relação de 

negociação e conflito.  

Patrimonializar significa, fundamentalmente, consagrar algumas narrativas e 

concedê-las algum sentido reflexivo (JEUDY, 2005) tornando imperativo que pensemos 

neste processo a partir das forças que disputam seu sentido – umas vencem e outras 

perdem. 

Ao levarmos em consideração o papel do Estado como agente cultural e 

condutor das políticas culturais oficiais para o patrimônio, a condição política para a 

produção de vencedores se faz mais evidente.  

Marilena Chauí (2006; p. 123) se refere a essa possibilidade como uma forma 

hegemônica de se relacionar com o patrimônio e advoga a necessidade de políticas que 

superem esta condição e deem margem a que outros grupos – não ligados às elites - 

possam protagonizar esta relação: “As políticas de patrimônio histórico, cultural e 

ambiental estariam condenadas à forma mísera e pomposa da memória e da celebração 

da história do vencedor?”.  

Além disso, a patrimonialização tem a memória coletiva como um dos insumos 

fundamentais para a sua consagração. Por conseguinte, pensar a condição patrimonial 

da referida praça traz consigo a necessidade de observar as memórias coletivamente 

impregnadas em sua trajetória. Tal conceito (memória coletiva) é aqui pensado 

enquanto uma esfera de conflitos e influências entre memórias que envolvem os 

membros de uma comunidade, e que ao mesmo tempo que possui este dinamismo, 

confere a estes grupos algum tipo de coesão em coletividade. (HALBWACHS, 2004; 

p.51). 

A memória coletiva se constrói por meio das narrativas de sua comunidade e que 

podem estar impregnadas em espaços, nomes de ruas, praças, monumentos, casas e 

museus. Procede-se também um processo de institucionalização dessas narrativas que 

ensejam uma forma de verdade, especialmente quando estão patrimonializadas. 
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Um sentimento de pertencimento vem a partir dessa identificação da população 

com a memória, onde alguns grupos, em meio a um processo de negociação que 

envolve também suas memórias individuais, disputam a preservação e perpetuação 

desta memória coletiva. Pierre Nora (1993) aponta com muita clareza como esta relação 

se constrói em relação aos lugares.  

Tal percepção é importante para este trabalho, pois ajuda a compreender como 

monumentos, praças e demais espaços, a serem discutidos aqui, operam em razão de 

uma ausência de uma memória espontânea e da necessidade de existirem suportes para 

que os referidos processos acerca da memória coletiva sejam desencadeados: “Os 

lugares de memória nascem e vivem do sentimento de que não há memória espontânea, 

que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, 

pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são naturais.” 

(NORA, 1993; p. 13). 

Embora conservador e convencional na forma de relacionar memórias, 

patrimônio e comunidade – uma praça com um monumento – este espaço foi construído 

a partir de memórias que afrontaram outros interesses políticos de certos grupos na 

cidade de Goiânia e, consequentemente, conquistou um sentido político, compartilhado 

coletivamente, em sintonia com os interesses de grupos menos favorecidos. 

Sobre os aspectos que justificam tal objeto de estudo, o primeiro deles diz 

respeito à própria condição proletária do referido monumento. Ao contrário do que 

normalmente se encontra em termos de patrimônio oficial, este não tem em sua gênese o 

compromisso com a celebração de grupos elitistas. Foi para os trabalhadores e para as 

suas lutas que ele se dirigiu. Consequentemente, não é de se estranhar que em sua 

trajetória ele tenha sido submetido a ações que implicaram em uma situação de quase 

invisibilidade, já que grupos antagônicos aos interesses dos trabalhadores se sucederam 

no controle político da cidade desde então. 

Sobre a idéia de Cidade – mais especificamente suas áreas públicas e 

patrimonializadas – esta é aqui considerada a partir de uma questão de cidadania, de um 

Direito à Cidade (HARVEY, 2012). O Monumento e a Praça do Trabalhador foram 

alvos de processos que envolveram desde sua subversão até uma reapropriação.  

Considerar a dinâmica deste processo, e seus efeitos a partir de uma relação que 

envolve patrimônio, cidade e cidadania, é algo que se faz importante para que se 
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produza uma boa compreensão a respeito da relação entre a cidade, seus agentes e os 

referidos espaços patrimonializados. 

Por conseguinte, construir uma reflexão acerca de uma relação possível 

envolverá pensar tal patrimônio em desacordo com uma lógica engessada, conservadora 

e nostálgica. Interessará aqui discuti-los em favor de possibilidades que os devolvam ao 

uso dos trabalhadores, e demais agentes que transitam pelo centro da cidade de Goiânia, 

e que possam ainda ter em seus símbolos um sentido que esteja em harmonia com uma 

resistência contra-hegemônica.     

Para tanto, este trabalho se organizará em três capítulos que contemplarão a 

discussão da seguinte forma: O primeiro capítulo trata de conceitos de patrimônio, 

memória, esquecimento e direito à cidade, assim como de suas inter-relações. Neste, 

serão apresentados os elementos que guiarão a reflexão em meio a este trabalho e a 

forma como tal questão será conduzia. 

O segundo capítulo envolve apresentar a trajetória do Monumento ao 

Trabalhador. Aqui, de forma direta, serão apresentados os registros sobre o processo 

que produziu a invisibilidade que persiste na atualidade.  

O terceiro e último capítulo consiste em uma discussão sobre algumas das 

propostas de revitalização da Praça. Serão evidenciadas as concepções de cidade, 

espaço e patrimônio inerente a cada uma delas, sempre no sentido de compreender a 

condição discursiva das ideias de preservação e revitalização embutidas em cada um 

desses projetos. 
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1 - Patrimônio e Representação  

 

Embora o sentido semântico da expressão “patrimônio” tenha se transformado 

historicamente (FUNARI; 2006), ao situarmos este na atualidade – e em meio ao campo 

da Cultura - a expressão designa um sentido muito ligado à coletividade e à herança. 

José Reginaldo Gonçalves (2009), ao sugerir a condição do patrimônio como 

categoria de pensamento, descreve-o como algo que deve ser salvaguardado para as 

próximas gerações - ou para que sociedades diferentes percebam os seus traços 

identitários. Contudo, é este processo de produzir e preservar heranças uma operação de 

institucionalização; mais claramente, quando este trata de monumentos e grandes 

fabricações simbólicas com vistas a incidir sobre a memória coletiva, assim como 

afirmou Jacques Le Goff: 

“Monumento tem como características o ligar-se ao poder 

de perpetuação, voluntária ou involuntária, das sociedades 

históricas (é um legado à memória coletiva) e o reenviar a 

testemunhos que só numa parcela mínima são testemunhos 

escritos” (LE GOFF, 1990; pág 537) 

Historicamente, o domínio das forças que operam no sentido de institucionalizar 

o que será tido como patrimônio e de produzir monumentos estiveram, via de regra, sob 

a posse de oligarquias e demais grupos dominantes. É sobre esta condição que Nestor 

Canclíni se refere ao afirmar ser o patrimônio o lugar onde melhor sobrevive a ideologia 

dos setores oligárquicos (GARCÍA CANCLÍNI, 1998; p. 160-161). 

O intenso interesse na herança, na permanência, na conservação e no tradicional, 

suscita uma possível contradição com o que é novo e transformador em termos sociais e 

políticos. Não é coincidência que tenham sido grupos detentores de algum tipo de poder 

os maiores interessados em inventar tradições (HOBSBAWN; RANGER, 1997), 

patrimonializá-las e preservá-las.  

Essa necessidade de exaltação do passado emerge, por parte destes grupos, a 

partir do medo de perder o que afirma e legitima sua existência política no presente. Daí 

a necessidade de operar símbolos que atuem sobre o imaginário coletivo de forma a 

estabilizar sua posição em relação ao poder.  
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As próprias tipologias mais convencionais de patrimônio já denotam uma 

sintonia com as manifestações mais familiares a grupos sociais no topo da hierarquia 

social. No Brasil, até a década de 1990, a definição para a categoria dos bens 

considerados patrimônio estava ligada a um passado colonial de natureza eurocêntrica: 

''até aquele período, o estatuto do tombamento vinha sendo aplicado, basicamente, para 

edificações religiosas, militares e civis da tradição luso-brasileira'' (VELHO, 2006; p. 1) 

A partir da Constituição de 1988
4
 – também como reflexo do próprio anseio por 

parte de grupos minoritários em dar visibilidade a práticas, saberes e demais elementos 

excluídos das tipologias convencionais – o texto da lei passou a usar o temo patrimônio 

cultural, sendo estes os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente 

ou em conjunto, portadores de referência à identidade, ação, e memória dos diferentes 

grupos formadores da sociedade brasileira.  

Esta mudança simboliza o próprio campo em disputa que é o patrimônio. Sem 

anular as concepções tradicionais (o que se convenciona chamar de patrimônio de pedra 

e cal), a legislação - e as políticas culturais que decorrem dela - ensejam agora outras 

possibilidades de relações que deem margem a grupos que antes estavam à margem de 

protagonizar processos de patrimonialização e gerirem tais iniciativas.  

Uma síntese dessa conjuntura - que é uma importante característica do campo da 

cultura e do patrimônio na atualidade, e que envolve patrimônio, direitos e cidadania - 

se traduz no conceito de cidadania patrimonial apresentado por Manuel Lima Filho 

(2015).  

Para o autor, a capacidade operativa de grupos sociais e étnicos de produzirem 

estratégias para interagir com políticas patrimoniais (seja para aderirem ou negá-las) nos 

mais distintos planos; sob o anseio de demarcar e fortalecer um campo constitutivo 

identitário (pela sintonia entre iguais ou pela própria diferença) é o que define a 

Cidadania Patrimonial.  

                                                           
4
 A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 216, ampliou o conceito de patrimônio estabelecido pelo 

Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, substituindo a denominação Patrimônio Histórico e 

Artístico, por Patrimônio Cultural Brasileiro. Essa alteração incorporou o conceito de referência cultural e 

a definição dos bens passíveis de reconhecimento, sobretudo os de caráter imaterial. A Constituição 

estabelece ainda a parceria entre o poder público e as comunidades para a promoção e proteção do 

Patrimônio Cultural Brasileiro, no entanto mantém a gestão do patrimônio e da documentação relativa aos 

bens sob responsabilidade da administração pública.  
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Tal conceito ajuda a compreender o quanto agendas tradicionalmente ligadas às 

estratégias oligárquicas de perpetuar poder e sentido por meio do patrimônio – 

preservação, tombamento e etc – podem e estão sendo disputadas por grupos ligados às 

agendas progressistas.        

Segundo Canclíni (1998), as únicas operações possíveis em relação ao 

patrimônio – preservá-lo, restaurá-lo, difundi-lo – operam uma simulação social a 

serviço de uma unidade desejada entre as elites (que o concebem e gerenciam) e os 

demais grupos (que estão em patamares inferiores da hierarquia social e política).  A 

perenidade desejada do que está patrimonializado almeja produzir uma condição 

inquestionável sobre a sua pertinência, assim como um consenso que se sobreponha às 

divisões entre classes, etnias e outros marcadores sociais, normatizando também as 

próprias formas de se apropriar do Patrimônio.    

Contudo, assim como foi afirmado anteriormente, a relação cidadania e 

patrimônio implica uma disputa que inclui também essas operações. Disputar uma 

política patrimonial sob o anseio de construir uma agenda progressista em meio a este 

campo envolve, também, disputar representações de grupos que historicamente 

estiveram subtraídos de protagonizarem suas narrativas.    

Não perder de vista a politização em torno dessas operações faz-se fundamental 

para clarificar o tipo e o propósito do compromisso que se deseja com os bens culturais 

patrimonializados. A referência - a qual baliza as diferenças entre o patrimônio que se 

edifica sob uma gênese elitista, e um outro que dialoga com uma agenda progressista - 

há de ser justamente que tipo de discurso está presente no que está representado.  

Uma premissa elementar para a patrimonialização de um bem cultural é a 

existência de uma narrativa que o confira sentido, sendo esta identificada, reconhecida e 

aceita por algum grupo social. Esta condição nos permite pensar o patrimônio a partir 

das práticas de representação que o revestem, o que envolve justamente ter em conta o 

seu caráter situacional, já que há de existir recortes e direcionamentos para que esta 

operação funcione bem.  

Assim como afirma Becker (2009; p. 25), representações sociais são produzidas 

para grupos sociais. A identidade do sujeito (receptor) afeta necessariamente os modos 

como se representa algo, assim como também determina a forma com que esse alguém 

reage ao que lhe é apresentado.   
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Tal compreensão evidencia uma característica importante do patrimônio, que é o 

fato de ser sua pretensa legitimidade (o fato que busca justificar sua condição de 

patrimônio) ser sempre construída a partir de fatos selecionados de uma maneira 

aceitável para alguma comunidade.  

Por conseguinte, as práticas de representação tornam-se o processo objetivo 

onde estas narrativas naturalmente seletivas se manifestam, e espaço privilegiado para 

se perceber as distinções e disputas sociais em torno do que deve – ou não – florescer 

nas narrativas para grupamentos sociais.   

A afirmativa de Stuart Hall (1997) de ser a representação um conceito essencial 

para a relação entre cultura e política, ao passo que é por ela que se produzem sentidos 

por meio do uso de linguagens, signos e imagens – reforça a percepção aqui adotada e 

serve de guia para este trabalho.  

Em suma, pensar o patrimônio em meio a este trabalho enseja considerar a sua 

natureza eminentemente política – e consequentemente não natural, consensual e 

inquestionável – a fim de tornar mais claro (a partir dos discursos presentes no que está 

representado) o que está em jogo na forma como a cidade e seus diversos agentes 

disputam a preservação e o silenciamento do espaço patrimonializado em questão – a 

Praça do Trabalhador.  

 

1.1 - Memória e Esquecimento  

 

Antes de tratar da memória coletiva, é importante observar o que Halbwachs 

aponta acerca da memória individual. Para o autor, é também a memória coletiva uma 

produtora da nossa memória individual, pois esta há de ser formada a partir de contatos 

e sinergias com questões do tempo presente em que narrativas sobre a coletividade 

atuam. 

“A lembrança é em larga medida uma reconstrução do 

passado com a ajuda de dados emprestados do presente, e além 

disso, preparada por outras reconstruções feitas em épocas 

anteriores e de onde a imagem de outrora manifestou-se já bem 

alterada” (HALBWACHS, 2004; p. 75-6). 
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Este presente é também permeado pelas representações de memória 

patrimonializadas que “dizem” sobre o passado o que se deseja que se saiba na 

atualidade. Sendo assim, é importante evidenciar a importância da memória 

patrimonializada como uma ferramenta de normatização do sujeito, assim como sua 

versão coletiva como parte e resultado ao mesmo tempo do processo de 

patrimonialização.  

Este registro se faz importante, pois não se busca distanciar neste trabalho, como 

dito anteriormente, da natureza política das concepções que envolvem o objeto 

pesquisa. As operações a envolver a conservação da memória, mais do que um mero 

imperativo em nome da preservação de uma herança supostamente legítima da 

comunidade, são fundamentalmente artifícios de produção de subjetividades nas 

memórias individuais e coletivas.   

Henri-Pierre Jeudy (2005), que critica ferrenhamente a paralisia inerente ao 

dever de memória sobre o patrimônio – em especial o resultado negativo que ele produz 

sobre espaços públicos “revitalizados” – acusa a existência de uma relação direta entre 

patrimônio, memória e conservação.  

Nesta perspectiva é esta relação uma ferramenta fundamental para manutenção 

da ordem simbólica de uma sociedade, já que ao se fundamentar na condição de refletir 

algo sobre um determinado grupo social (princípio de reflexividade) ele potencializa e 

visa conservar narrativas que foram produzidas dentro da estrutura de poder 

hegemônica vigente.    

Contudo, ao serem expostas aqui estas críticas, não se almeja adotar uma 

perspectiva que invalida o potencial transformador atrelado à memória. O que se 

pretende é evidenciar que o seu uso em meio a uma lógica hegemônica está fundada em 

engessá-la e espetacularizá-la por meio do discurso da patrimonialização.  

No entanto, a memória coletiva não se revela apenas por uma versão oficial e 

oligárquica. É esta também fruto do que se forma nas ruas, do que vaza dos dutos da 

normatização e que, por conseguinte, destoa da memória institucionalizada. Não 

raramente, estas memórias se constroem e se sobrepõem ao discurso produzido pela 

narrativa oficial.    
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As memórias que envolvem a Praça do Trabalhador espelham bem essa 

dinâmica. Embora o espaço tenha sido tombado, muito possivelmente, pelas narrativas 

associadas à estação ferroviária, invariavelmente outras narrativas produzidas por 

trabalhadores estão nela incrustradas.  

A sua trajetória, o que envolve a transformação do seu próprio nome em razão 

da apropriação que foi feita pela da população, sugere como existiram memórias que em 

alguns momentos foram mais atraentes à lógica de preservação, mas que sempre 

estiveram em disputas com aquelas construídas marginalmente por outros atores da 

cidade.  

Neste sentido, tentar entender a negação às políticas de preservação – a qual 

também é um elemento fundamental da própria trajetória da praça – é buscar 

compreender a ausência de manutenção dessas memórias e até mesmo o desejo pelo seu 

esquecimento. Aqui a idéia de esquecer, assim como outras questões supracitadas, é 

também pensada como um gesto político.   

Existe uma literatura imensa em vários campos do conhecimento que tratam 

questões de memória e esquecimento. Frequentemente é reafirmado a incapacidade que 

temos de nossa mente funcionar como suporte de todas as memórias que construímos, 

assim como da necessidade de que sejam selecionadas (conscientemente ou não) as 

memórias que serão preservadas e dotadas de visibilidade, assim como aquelas que 

serão invisibilizadas ou deixadas à margem (IZQUIERDO; BEVILAQUA; 

CAMMAROTA; 2006).  

Nesta perspectiva, não há como não perceber o descaso de décadas com a 

preservação da Praça do Trabalhador como resultado de uma escolha política 

desinteressada nas memórias que estão associadas ao espaço e em favor de seu 

esquecimento; assim como o recente interesse pela sua revitalização enquanto fruto do 

interesse de produzir e reavivar novos sentidos a partir da visibilidade de memórias 

estrategicamente selecionadas.  
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1.2 – Cidade e Direitos 

 

Pedro Célio A. Borges (2016), ao justificar a importância de se discutir a 

revitalização do Monumento ao Trabalhador e, por conseguinte, da própria praça, 

aponta três grandes razões. São elas: a inserção na agenda pública do resgate da 

formação urbana de Goiânia; o viés da política pública de reconhecimento e reparação, 

na perspectiva dos direitos humanos e da democracia; e, por fim, a concepção do espaço 

urbano como espaço de realização da vida comunitária, cuja violação significa violentar 

os próprios vínculos comunitários. 

Diante destes argumentos o que se torna claro é a conotação do problema como 

uma questão que relaciona cidade e direitos. Disputas como essa, que envolvem espaços 

e formas de uso da cidade, são para Henri Lefebvre (1993), uma questão de 

direito/cidadania. No mesmo sentido, David Harvey (2012) enxerga uma organicidade 

inerente a este direito, sendo o direito de mudar – que é fundamentalmente coletivo – de 

fazer e refazer a cidade, algo que está na base dos direitos humanos.  

Por ser a organicidade algo tão caro à idéia de cidade, torna-se importante 

discutir em que medida o desejo por revitalizar e conservar não implica em uma 

subversão desta condição orgânica e viva da cidade. 

Jeudy (2005) é contundente em sua crítica aos modelos globalizados de 

revitalização de espaços urbanos. Ao contrário da vitaliciedade que o termo 

“revitalização” pode sugerir, o que o autor percebe em meio aos projetos de preservação 

de grandes centros históricos entremeados com o turismo consiste na verdade em um 

engessamento que mata a vida e a dinâmica do lugar. 

Neste sentido, o que desperta a atenção para este trabalho (e que será 

aprofundado adiante), é como os distintos projetos de revitalização tocam na questão de 

potencializar o uso do espaço, sendo estas construídas por meio de discursos distintos. 

Mais do que analisar as concepções de revitalização propostas, cabe também 

pensar em alguns destes agentes enquanto pertencentes a uma dinâmica de movimento 

social, sendo a o anseio por construir uma relação cidadã com a cidade a partir da 

memória e o patrimônio a agenda que os une.  
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A concepção de movimentos sociais que orienta esta monografia é a de Maria da 

Glória Gohn (2008), a qual entende que são estes grupos fundados em ações sociais 

coletivas de caráter sociopolítico e cultural que viabilizam formas distintas de a 

população se organizar e expressar suas demandas.  A autora afirma ainda que são suas 

práticas plurais, sendo estas desde simples denúncias, passando pela pressão direta 

(mobilizações, marchas, concentrações, passeatas, distúrbios à ordem constituída, atos 

de desobediência civil, negociações etc.) até as pressões indiretas.  

No caso em questão, claramente se percebe uma agenda política que articula 

uma série de agentes de diferentes matizes (sindicalistas, intelectuais, políticos e etc) em 

torno de uma demanda comum. Sob a perspectiva desses grupos (movimentos que se 

relacionam com a cultura, memória e o patrimônio), Boaventura de Sousa Santos (2010; 

p. 39) entende que sua relação está relacionada a uma busca política por representação e 

reconhecimento. As relações hierárquicas construídas historicamente e o referido 

projeto oficial de Estado e Sociedade, implicaram em invisibilidades de classe, raça, 

língua, região e outros marcadores sociais, fomentando também uma diversidade que 

tem a ver com a emergência de novos espaços de resistência, lutas e práticas políticas de 

aspirações emancipatórias, o que inclui espaços urbanos e demais iniciativas 

relacionadas à memória e ao patrimônio. 

Pensar os movimentos sociais em meio a estas questões é, justamente, dar 

atenção às possibilidades contra hegemônicas que subvertem a lógica conservadora que 

opera em meio às políticas para o patrimônio. Mas especificamente os movimentos que 

se relacionam com a cidade, justamente por ser a pauta da revitalização de espaços 

urbanos uma agenda que espelha de forma muito nítida as contradições e 

potencialidades desta relação entre memória, patrimônio e cidade.   
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2 – A Praça e o Monumento ao Trabalhador: da criação formal aos sentidos dados 

pela cidade 

  

A Praça do Trabalhador, que se chamava inicialmente Praça Americano do 

Brasil, situa-se ao final da Avenida Goiás, cruzamento com a Avenida Independência, e 

abriga a antiga Estação Ferroviária de Goiânia.   

Esta foi erguida em um terreno amplo doado pela prefeitura ao governo do 

estado para que neste se construísse a estação ferroviária da cidade. Inaugurada em 

1950, a estação foi um meio de chegar a capital durante décadas. Entretanto, segundo a 

prefeitura de Goiânia, o uso como estação se iniciou apenas em 11 de novembro de 

1952
5
. 

Segundo a Superintendência de Patrimônio Histórico e Artístico – Iphan, a área 

construída da praça fica em torno de 1.700m². No espaço existiam trilhos e um prédio 

em Art Déco na cor amarela, com estruturas de madeira, concreto armado e alvenaria. A 

estação era o único bem imóvel que existia ao longo do terreno. 

 

  

                                                           
5
 O Guia Geral de Estradas de Ferro do Brasil, 1960 apresenta que a estação foi inaugurada em 1950.  

Porém a Prefeitura de Goiânia possui registros que a estrada começou a operar no dia 11 de novembro 
de 1952. 
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Imagem 1: Vista aérea de Goiânia no final dos anos 1950. Alois Feichtenberger. Acervo  

MIS|GO. 

 

Segundo Wilton Medeiros (2002) a nova capital do estado foi levantada a partir 

do discurso de cidade moderna - uma cidade futurista - indicando que iria possuir o que 

era considerado mais moderno na época. Parte deste discurso pode ser percebido por 

meio da arquitetura escolhida, e que simbolizava uma idéia de moderno - o Art Déco
2
.   

  Até 1959 a enorme praça abrigava apenas a referida estação ferroviária. 

Contudo, segundo Vandré Abreu (2016), foi no governo de José Feliciano e na 

prefeitura de Jaime Câmera que, atendendo ao pedido de sindicalistas, foi levantado um 

monumento na praça em homenagem aos trabalhadores.  

Tal monumento consiste num marco da trajetória do local, já que demarca uma 

mudança no significado e no tipo de memória que se produz a partir da praça. Se antes 

era apenas ponto de chegadas e partidas, servindo como referência para memória por 

quem passava chegando a nova cidade e a deixando, com o Monumento ao Trabalhador 

potencializa-se um outro tipo de relação com o local que foi bastante importante para 

aqueles que por Goiânia estavam e ficavam.  
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O monumento fez parte da Praça do Trabalhador por 30 anos. Em meio à 

representação da luta trabalhista, outros sentidos foram associados a ele e a praça 

espontaneamente pela cidade, o que inclui desde questões de lazer e convívio social até 

a própria condição de ponto de encontro de militantes políticos.  

Segundo Roberto Corrêa (2005) os monumentos produzem uma representação 

vinculada a processos do passado que, ao serem inseridos no meio urbano, resultam 

uma composição que acentua paisagens nos espaços públicos e as ressignificam  

O Monumento ao Trabalhador encaixa-se nesse entendimento, ao passo que era 

significativa sua presença em meio à praça, sendo possível percebê-lo por fotos áreas. 

 

 

Imagem 2: Vista aérea – estação ferroviária. Década de 1960. Alois Feichtenberger. 

Acervo  MIS|GO. 
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Na cidade existem duas referências ao monumento, uma no Parque Mutirama e 

outra na Câmara Municipal, sendo que cada uma delas se apresenta em um formato 

distinto. O parque Mutirama é uma obra da prefeitura que oferece um espaço de 

recreação para adultos e crianças, contendo 30 atrações além de um planetário
6
, 

possuindo um intenso uso pela comunidade da cidade
7
. 

O parque inaugurado em 1969 passou por uma grande reforma concluída em 

2012. Na reforma novos brinquedos foram instalados, dentre eles o brinquedo chamado 

“Estação Goiás”, que faz referência à antiga estrada de ferro que passava na cidade. 

Neste podem ser vistos, ao longo do percurso, os cavaletes que se referem ao 

Monumento ao Trabalhador.  

Ao lado da Praça do Trabalhador está localizada a Câmera Municipal. No seu 

prédio existe um mural com referências à memória Goianiense, dentre elas os cavaletes 

do Monumento ao Trabalhador são apresentados. 

As duas representações encontradas por toda Goiânia, são minimalistas.  Os 

murais que retratam o monumento foram idealizados para apresentar Goiânia de uma 

maneira geral. Isto significa que as referências a ela competem visualmente com outras 

diversas informações para quem os observa.  

O monumento retratado nesses espaços, de maneira simplória, não condiz com a 

magnitude que este apresentava. Segundo Pedro Célio Borges (2015) o monumento que 

ficava na parte central da praça em frente á estação, possuía abaixo dele dois espelhos 

d’agua. Esse detalhe da obra transparecia uma espécie de leveza para o monumento, 

dando a sensação que ele flutuava.  

Os espelhos d’agua foram apropriados pela população do entorno, de modo que 

se tornaram um local de recreação das crianças. O Monumento estava disposto em dois 

semicírculos, sendo que cada lado possuía 8 colunas com 7 metros de altura cada uma. 

A estrutura aqui descrita era a sustentação dos painéis, como se fosse uma espécie de 

cavaletes. Tal parte do monumento foi assinada pelo Arquiteto Elder Rocha Lima. 

                                                           
6
 O planetário pertence a Universidade Federal de Goiás, em parceria com a prefeitura de Goiânia foi 

implantado no mesmo terreno que o Mutirama. Hoje o planetário tem um espaço delimitado, sendo 
que o acesso não se dá por dentro do parque, e sim por sua entrada própria.  
7
 Segundo a prefeitura o parque recebe de quinta a domingo 10 mil pessoas. 
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Conectando as colunas estavam os painéis de Clóvis Graciano. Cada mural 

possuía 1,50m de altura, sendo que seu inicio era a partir de 1,50m do chão. Tal altura 

foi aplicada para que a obra pudesse ser apreciada por indivíduos de diversas estaturas.  

A arte do mural era feita de pastilhas de vidro coloridas, que formavam o mosaico para 

representar a luta dos trabalhadores. 

Imagem 3: Representação do Murais. 2003. Prefeitura de Goiânia. Relatório 

Monumento ao Trabalhador - Estudos para Reconstrução 

 

2.1 - A praça e seus sentidos 

 

As praças, para Alessandra Silva (2009; p. 2), exercem ''um papel fundamental 

no contexto das relações sociais em desenvolvimento''. Neste contexto, os espaços 

públicos urbanos operam como cenário, demarcando assim as paisagens urbanas 

brasileiras na memória coletiva e dando subsidio à memória individual. 

No Brasil, os espaços urbanos exerciam desde o período colonial a função de 

abrigar a população e produzir experiências de convívio social. Ao longo dos séculos, as 

praças passaram por adaptações que sofisticaram sua condição paisagística no sentido 

de potencializar essa referida função social de interação. Os locais ganharam jardins, 

pavimentação e instalações que fazem parte desta ressignificação, o que inclui os 

monumentos. 
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Entretanto com a modernidade as praças estão perdendo o seu significado, e 

sendo ceifadas do cotidiano do cidadão, para construir prédios, melhorar o tráfego, 

ações que inviabiliza o convívio social no espaço. 

No caso de Goiânia, a estação ferroviária, desde sua gênese, exercia o papel de 

acolhida de pessoas que migravam para a nova capital. As memórias então produzidas 

em meio à praça refletem esse contexto de desenvolvimento em que a cidade estava 

imersa. Segundo Roberto Corrêa (1995), as linhas férreas trouxeram grande progresso 

por onde passaram, o fluxo de informações foi otimizado. O transporte de alimentos e 

as tendências de moda, por exemplo, eram difundidos com maior facilidade.  

Próximo às estações, comumente iniciavam bairros de casas populares para os 

maquinistas e suas famílias. O local foi denominado como setor norte ferroviário, que 

atualmente abriga a estação rodoviária de Goiânia.   

Com a criação do monumento, potencializou-se o uso político da Praça pela 

associação que naturalmente existia entre o que ele representava, assim como pela 

própria sinergia que já havia no lugar entre trabalhadores e militantes.   

Ao longo dos governos militares, a movimentação em meio à praça passou a ser 

reprimida. Ainda assim, segundo um relato de Marcantonio Dela Corte (2015), o 

monumento era ponto para que integrantes do PCB se encontrassem e fossem para as 

reuniões do partido, as quais ocorriam em segredo devido à repressão.   

Após a destruição do monumento e a desativação da estação, a prefeitura tentou 

instalar alguns polos dentro do prédio desta última. Em 1985 a estação passou por uma 

reforma a fim de adapta-la para receber o Restaurante do Centro de Cultura e Tradições 

Goianas. Passado dois anos, em 1987, no governo de Henrique Santillo, foi criado neste 

local o Centro Estadual de Artesanato de Goiás (SPHA).   

Sob o pretexto de realizar obras em favor da mobilidade, a região vivenciou, em 

meio a este mesmo período da década de 1980, uma experiência de higienização no 

entorno da praça. Esta correspondeu à retirada de moradores do setor norte ferroviário 

para construir a nova estação rodoviária da capital e causou forte impacto ao uso da 

praça. 

A antiga rodoviária era localizada próximo ao lago das rosas, próximo à região 

oeste. A alegação para a construção da nova estação rodoviária, era de que a então 
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estação não suportava mais o fluxo de pessoas.  A sua nova localização (em uma das 

principais vias de Goiânia, na saída norte da cidade), foi escolhida em razão de facilitar 

os acessos de ônibus, e não congestionar o trânsito da região. 

O local da antiga rodoviária integrava e ainda integra uma parte nobre da cidade. 

A retirada da rodoviária da região, dentre outras coisas, estava possivelmente assentada 

no interesse em “higienizar” socialmente a região, deslocando a circulação de um perfil 

específico de cidadão para outra área da cidade.  

 Ao passo que a população que habitava o local foi realocada, observaram-se uma 

série de episódios de violação de seus direitos. Sobre o manto de um discurso de 

modernidade e urbanização, tal operação acabou por retirar o direito deste segmento da 

população em viver onde já estavam instalados. 

 Com o desalojamento da referida comunidade, que possuía um contato mais 

regular com a praça, o espaço passou a gradualmente ficar abandonado e despido de um 

tipo de contato que a humanizava.  

 O sentido da praça, associado ao trabalhismo, foi posto formalmente à prova ao 

final da década de 1980. Neste período, alguns agentes do poder legislativo 

questionaram que Goiânia não possuía uma homenagem à sociedade indígena 

(BORGES; DELA CORTE, 2015). Em meio a este gesto, foi sugerido que a ''Praça do 

Trabalhador'' se tornasse a ''Praça do Índio''. 

 Difícil não perceber, por meio da proposição, uma intenção em fragilizar o 

sentido que relacionava a praça aos trabalhadores. Mais ainda, perceber nesta o 

resultado de uma fragilidade nas políticas de preservação que permitiu o hiato ao qual se 

propusesse outros sentidos artificialmente produzidos para o local (já que há nenhum 

tipo de referência às comunidades indígenas no local).  Contudo, ao invés de tal 

proposta ser acatada, a Praça Americano do Brasil se tornou em 1990, oficialmente, a 

Praça do Trabalhador.  
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Imagem 4: 1° de maio – Praça do Trabalhador. Década de 1960. Alois Feitchenberger. 

Goiânia – GO. Acervo MISlGO. 

 

2.2 - A degradação do monumento 

 

 A intervenção sobre a praça e o Monumento ao Trabalhador, não há de ser 

estéreis no que diz respeito à produção de memórias, assim como também não forma 

suficientes para suprimir as já existentes a respeito do que existia antes de ser 

desfigurado pelo contínuo processo de degradação da região. 

 Ao longo dos governos militares, somando-se à atmosfera de supressão de 

direitos civis da população, assim como muitos elementos que remetiam aos direitos 

culturais da população foram algo de manifestações autoritárias, o monumento ao 

trabalhador tornou-se alvo de ações deliberadas de depredação.  

 Em 1969 o comando de caça aos comunistas derramou piche fervido sobre os 

painéis, a ação inviabilizou a apreciação do mural. ''Estávamos lá a noite e fomos 
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embora. No outro dia de manhã já estava tudo com piche e os sinais do Comando de 

Caça aos Comunistas (CCC)''
8
. 

 

Imagem 5: A agressão com piche ao monumento ao Trabalhador.  Relatório 

Monumento ao Trabalhador - Estudos para Reconstrução  

 

 De acordo com Pedro Célio A. Borges (2016), o piche, que não foi retirado do 

mural, foi corroendo as pastilhas vitrificadas e com isso elas foram soltando. Em 1973 

sobre a ordem do prefeito Manoel dos Reis, as pastilhas foram raspadas. Nos anos 

seguintes o monumento ficou abandonado, apenas com o concreto dos cavaletes 

assinados pelo arquiteto Elder Rocha Lima.  

 O país, com a instalação da democracia em 1988, vivia um contexto de luta por 

mais direitos. Contudo, isto não significou que uma política de preservação seria 

implementada em favor da praça e do monumento. Ao contrário, em 1987 foi dada a 

ordem que se fosse derrubado os cavaletes, sobre o pretexto que a Av. Goiás teria uma 

extensão em meio à parte norte da cidade.  

 Em sua criação o monumento possuía dois espelhos d'água, que como afirmado 

anteriormente, embora tivessem uma função importante na composição arquitetônica do 

monumento, também serviram de fonte de recreação do fim da tarde para as crianças do 

Setor Norte Ferroviário. 
                                                           
8
 Marcantonio Dela Corte em uma entrevista para o jornal O Popular de 10/03/2016. Disponível em 

http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/falta-a-obra-que-d%C3%A1-nome-%C3%A0-
pra%C3%A7a-do-trabalhador-1.1049721. Acessado em 03/01/2017. 

http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/falta-a-obra-que-d%C3%A1-nome-%C3%A0-pra%C3%A7a-do-trabalhador-1.1049721
http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/falta-a-obra-que-d%C3%A1-nome-%C3%A0-pra%C3%A7a-do-trabalhador-1.1049721
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 Sem maiores justificativas e transparência, os espelhos foram retirados pela 

prefeitura e foi colocado cimento para que fossem tapados os vãos existentes. Assim, o 

local de recreação onde a classe trabalhadora se apropriou, sofreu um duro golpe rumo 

ao esquecimento.  

 O projeto, que havia sido usado para justificar a destruição final do Monumento 

ao Trabalhador, criaria a extensão da Av. Goiás a qual passaria por baixo da estação 

ferroviária. Contudo, apesar da retirada do monumento, a extensão não seguiu tal 

proposta idealizada no projeto e não chegou até este local.  
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3 – Revitalização, Patrimônio e Cidade: As diferentes concepções e a 

instrumentalização da memória.   

 

 As praças são palcos políticos desde a antiguidade. Contudo mesmo na função 

política, tais espaços passam por processos de reconfiguração, onde a arquitetura, 

sociedade e seu uso se modificam. Os processos históricos interferem diretamente em 

tais fatores, em tempos ditatoriais, as praças se tornam a força da comunidade para sua 

representação (SALDANHA; 1993).  

 Frequentemente, as praças possuem uma simbologia fortemente associada à 

presença do povo na atividade política. Tal colocação se aplica a Praça do Trabalhador, 

ao passo que esta se configurou enquanto um local de manifestações na cidade, 

juntamente com a Praça Cívica. 

 

“Como uma construção e um vazio, a praça não é apenas 

um espaço físico aberto, mas também um centro social integrado 

ao tecido urbano. Sua importância refere-se a seu valor histórico, 

bem como a sua participação contínua na vida da cidade” (ALEX, 

2008; p.20).  

 

 O espaço, como uma dimensão palpável das relações sociais, haveria de merecer 

por parte do poder público uma atenção que potencializasse de forma democrática as 

interações pessoais em meio à cidade. No entanto, na Praça do Trabalhador, essa 

possibilidade ganhou contornos de uma sociabilidade minguada e condicionada a uma 

agenda de interesse privado para ocupação de centros urbanos, ao passo que regiões 

como esta são transformadas em centros de comércio popular. 

 Tal metamorfose produziu uma alteração também na forma como o espaço 

passou a ser percebido pelas pessoas da cidade. Sua associação com outros valores, que 

não os que estão presentes no discurso patrimonial oficial, contribuíram para o seu 

abandono (em termos de preservação) pelo poder público e a consequente fragilização 

dos vínculos por meio da memória coletiva.  
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 A nova estação rodoviária foi construída ao lado da praça, na região que, até 

então, era o local de residência dos ferroviários
9
. Com a retirada das residências do 

entorno da praça, o número de frequência na praça foi drasticamente reduzido. 

 Em 2001 a estação rodoviária sofreu uma expansão a qual resultou no shopping 

Araguaia. Este recebe hoje um fluxo de 1,2 milhão de pessoas por mês
10

, o que não 

implica uma associação entre seu uso e um aumento na utilização do espaço da praça.  

 Ainda integrando o circuito econômico da região, há de se mencionar a presença 

da feira hippie. Esta ocorria tradicionalmente aos domingos, porém foi adquirindo 

tamanha proporção que já se pode encontrar objetos a venda no sábado pela manhã, 

além de ocupar maciçamente todo o entorno da praça.  

 

 

Imagem 6: Vista aérea Feira Hippie. 2014. Timberland Br. 

  

 O crescimento da feira despertou o receio de que esta chegasse ao espaço 

tombado da antiga estação
11

. Mesmo com ações para evitar a redução de espaço para a 

feira, o prédio permanece em estado de abandono, juntamente com seu entorno.  

                                                           
9
 A nova estação é localizada na Rua 44, um grande polo de vendas no atacado. 

10
 Dado extraído do site da Rede Metropolitana de Transportes Coletivos, disponível no link 

http://www.rmtcgoiania.com.br/blog/2012/12/21/roteiro-cultural-rota-de-shoppings/. Acessado em 
02/01/2017 
11

 Para evitar que a feira entrasse no espaço da estação, foram colocadas barras de ferro em volta do 
espaço para evitar que ocorresse algum dano maior à praça. 

http://www.rmtcgoiania.com.br/blog/2012/12/21/roteiro-cultural-rota-de-shoppings/
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 Com o local abandonado e convivendo, ao mesmo tempo, com um crescente 

fluxo de pessoas para área em razão das atividades de comércio, projetos foram 

surgindo para redesenhar o uso da praça, sendo que muito pouco se tratava em relação 

ao Monumento ao Trabalhador. 

 

3.1 Projetos para a Praça 

 

 Segundo Ivan de Grande e Deusa Boaventura (2015), o paisagista e urbanista 

Attílio Corrêa Lima – responsável pelo plano urbanístico de Goiânia - construiu a 

Avenida Goiás
12

 com a função de abrigar um polo de negócios. Com isto, o entorno 

atual da praça encaixa-se no plano original, sendo que todo o projeto arquitetônico de 

Goiânia valorizava a monumentalidade das praças a partir das fachadas uniformes e das 

amplas perspectivas acentuadas por grandes avenidas.  

 Com o desenvolvimento da cidade, muitos dos espaços foram se modificando e 

tais mudanças atingiram diretamente os espaços de convivência. Isto também em razão 

de mudanças impostas por uma conjuntura recente cheia de especificidades econômicas, 

como o grande aumento da população jovem somada ao desenvolvimento de um pólo 

têxtil na região.  

 Essa nova situação produziu uma demanda por um espaço que servisse aos 

interesses comerciais de empresários ligados ao setor têxtil. Demanda está que 

disputava com outras – como a de revitalização do espaço elaborada por meio do Iphan 

– a primazia da utilização do espaço que envolve a Praça do Trabalhador. 

 É importante ressaltar que ocorreram muitas discussões e proposições de 

projetos com a finalidade de produzir intervenções urbanísticas na praça. Em razão dos 

limites inerentes à natureza deste trabalho, apresentarei os que dialogaram de forma 

mais visível com o poder público local e que possuem concepções distintas acerca do 

modelo de revitalização.  

 No que diz respeito à proposta de dotar tal espaço de condições que atendessem 

aos interesses dos empresários da localidade, esta surgiu ao final da década de 1990. No 

ano de 2000 o projeto foi apresentado e colocava como seu primeiro argumento uma 

                                                           
12

 A Avenida em sua fundação se chamava Avenida Pedro Ludovico.  
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justificativa que se pautava no preenchimento de que era tido por seus idealizadores 

como vazio: 

 ''A valorização do vazio, a partir do entendimento da 

vocação da área como um grande parque urbano, que incorpore 

usos diversificados, potencializando sua apropriação pelos 

diversos agentes que compõem a cidade'' (BRASIL; PRADO; 

MATOSO; 2000). 

 A proposta trazia consigo a idealização de uma área anexa à praça como um 

espaço de uso privado. Nesta, seria construído um complexo de torres que abrigariam 

uma rede de hotéis e escritórios além de um conjunto comercial no térreo.  

 Em sua justificativa, o projeto descrevia o local como 'um conjunto verticalizado 

que permitiria um maior aproveitamento do solo, criando um foco de movimento que 

contribuiria para a vitalidade do espaço urbano. Além disso, levantaram o argumento 

que a verticalidade seria para que os prédios não disputassem a visão com o edifício da 

antiga estação. 
13

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
13

 Tal projeto elaborado no ano 2000 concorreu ao Concurso Nacional Atílio Corrêa Lima e ganhou o 
primeiro lugar. O concurso foi idealizado pela prefeitura em parceria com o IAB-GO que previa projetos 
para a requalificação do centro de Goiânia.  
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Imagem 7: Vista geral do projeto. Projeto - Arquitetos associados. 2000.  

 

 O projeto não foi implementado, mas isso não inviabilizou que em 2015 

surgissem novas ideias em um sentido similar para a utilização do espaço. Não se 

possuem informações certas sobre de onde partiu a ideia, sendo que são possíveis duas 

hipóteses: A primeira seria que a ideia partiu de empresários que desejavam maior 

comodidade para seus consumidores e a segunda que a prefeitura encomendou o projeto 

visando maior fluxo no local.  

 De acordo com a primeira hipótese, os empresários da região encomendaram ao 

arquiteto Jesus Cheregati uma proposta e a entregaram à prefeitura de Goiânia
14

. Por 

                                                           
14

 Informação passada através de Elimar Caetano Rosa que é superintendente do shopping estação ao 
jornal Mais Goiás.  
A informação foi retirada em 17 de setembro de 2015. 
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outro lado, Paulo Borges, então secretário Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico, Trabalho, Ciência e Tecnologia da Prefeitura de Goiânia, afirmou que o 

projeto para revitalizar surgiu a partir da prefeitura, e que os empresários apenas doaram 

a maquete da obra.
15

  

 

Imagem 8:  Projeto Praça do trabalhador – 2015. Prefeitura Municipal de Goiânia. 

ASCOM/ Secretária do desenvolvimento de Goiás 

 

 Independente de onde tenha partido a iniciativa, o discurso era harmônico entre 

prefeitura e empresários: a destruição da praça e toda a sua pavimentação. O projeto 

previa a construção de quatro praças em níveis diferentes – que seriam erguidas em 

platôs – que seriam ligadas por rampas, e o espaço receberia 1.300 vagas para 

estacionamento para carros, 81 vagas para ônibus e uma padronização para as barracas 

da feira hippie.  

  

                                                           
15

 Informações retiradas através de uma entrevista ao Jornal O Popular dia 19 de setembro de 2015. 
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Imagem 9: Corredor da Feira Hippie. 2014. 

 

 A tentativa de padronização está ligada diretamente ao desejo por uma estética 

higienizada do espaço. A feira, que é uma das maiores da América Latina em seu 

segmento (ao ar livre), seria então colocada em ''ordem'' por aqueles que não vivem o 

espaço e sabiam de suas especificidades.  

 O desejo de associá-la a outras iniciativas da área ficou claro por meio da 

seguinte afirmação presente em um dos jornais da cidade que apoiou a iniciativa: ''Essa 

região está carente faz muito tempo. Os empreendimentos da região melhoraram e a 

Feira Hippie não acompanhou''. (BAHIA, 2015. p.1) 

 A degradação da área operou quase como um insumo para este modelo de 

revitalização proposta pela iniciativa privada. Com a fragilização de identidade das 

pessoas da cidade com o espaço (em razão, em parte, pela ausência de uma política 

patrimonial de preservação), os empresários da região encontraram um terreno fértil 

para especular sobre seu uso.  Certamente, torna-se mais oportuno argumentar em favor 

da privatização do espaço quando este está em um alto estágio de degradação. 
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 Por estar em meio a um polo comercial, reside permanentemente nos interesses 

dos empresários da região o interesse em que o espaço possa abrigar com melhor 

qualidade os visitantes/consumidores
16

. Daí a fato do projeto de revitalização estar 

associado a uma lógica que potencializa as relações de consumo e negócios na área.  

 Para além dos detalhes arquitetônicos, o projeto primava também por uma 

modelo de gestão (concessão) que praticamente eliminava a participação popular das 

decisões acerca do seu uso. Ele foi idealizado sem que houvesse consultas à população, 

além de propor medidas de intervenção direta sem maiores diálogos com a comunidade 

que ocupava a área. 

 Tal proposta foi divulgada em um grande número de meios de comunicação da 

cidade como se já estivesse consolidada, o que causou grande mobilização dos feirantes 

contra o projeto, que organizaram protestos contra tal obra
17

. O impacto negativo do 

projeto fez com que a prefeitura o retirasse da agenda e nenhuma intervenção foi 

realizada. A sua efemeridade, dada à rapidez com que surgiu e foi deixado de lado, é 

simbólica do quão ele não estava conectado com interesses mais amplos e democráticos. 

 Uma segunda inciativa esteve ligada diretamente ao Governo Federal em 

financiar políticas de revitalização de espaços urbanos.  No ano de 2007 foi criado o 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que previa contemplar ''grandes obras 

de infraestrutura social, urbana, logística e energética do país.''
18

 como sua primeira 

fase. Tal programa previa o desenvolvimento acelerado e sustentável em setores 

considerados estruturais do país.  

                                                           
16

 A feira hippie juntamente com a rua 44 formam o terceiro polo turístico de Goiás, ficando atrás 
apenas de caldas novas e trindade.  Informação disponível em: 
http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/%C3%A1rea-pode-virar-estacionamento-1.947672 
acesso em 03/01/2017 
17

 São várias as referências a esta conjuntura a partir dos registros de websites de importantes meios de 
comunicação de Goiânia. Nos links a seguir é possível perceber a existência de uma narrativa comum e 
no sentido apresentado no texto: http://diariodegoias.com.br/blogs/samuel-straioto/18591-primeira-
parte-da-reestruturacao-da-praca-do-trabalhador-comeca-na-proxima-semana; 
http://www.brasil247.com/pt/247/goias247/198874/Feirantes-contra-altera%C3%A7%C3%A3o-na-
Pra%C3%A7a-do-Trabalhador.htm; http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/ideia-%C3%A9-
pavimentar-todo-o-terreno-1.947692; http://www.cbngoiania.com.br/programas/cbn-goiania/cbn-
goi%C3%A2nia-1.213644/feirantes-questionam-projeto-de-revitaliza%C3%A7%C3%A3o-da-
pra%C3%A7a-do-trabalhador-1.968821; http://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/prefeitura-
apresenta-projeto-de-requalificacao-da-praca-do-trabalhador-45704/; 
http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/%C3%A1rea-pode-virar-estacionamento-1.947672; 
http://www.emaisgoias.com.br/area-da-praca-do-trabalhador-pode-virar-estacionamento/. Links 
acessados em 03/01/2016.   
18

 Informação disponível em http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/235. Acessado em 03/01/2017 

http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/%C3%A1rea-pode-virar-estacionamento-1.947672
http://diariodegoias.com.br/blogs/samuel-straioto/18591-primeira-parte-da-reestruturacao-da-praca-do-trabalhador-comeca-na-proxima-semana
http://diariodegoias.com.br/blogs/samuel-straioto/18591-primeira-parte-da-reestruturacao-da-praca-do-trabalhador-comeca-na-proxima-semana
http://www.brasil247.com/pt/247/goias247/198874/Feirantes-contra-altera%C3%A7%C3%A3o-na-Pra%C3%A7a-do-Trabalhador.htm
http://www.brasil247.com/pt/247/goias247/198874/Feirantes-contra-altera%C3%A7%C3%A3o-na-Pra%C3%A7a-do-Trabalhador.htm
http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/ideia-%C3%A9-pavimentar-todo-o-terreno-1.947692
http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/ideia-%C3%A9-pavimentar-todo-o-terreno-1.947692
http://www.cbngoiania.com.br/programas/cbn-goiania/cbn-goi%C3%A2nia-1.213644/feirantes-questionam-projeto-de-revitaliza%C3%A7%C3%A3o-da-pra%C3%A7a-do-trabalhador-1.968821
http://www.cbngoiania.com.br/programas/cbn-goiania/cbn-goi%C3%A2nia-1.213644/feirantes-questionam-projeto-de-revitaliza%C3%A7%C3%A3o-da-pra%C3%A7a-do-trabalhador-1.968821
http://www.cbngoiania.com.br/programas/cbn-goiania/cbn-goi%C3%A2nia-1.213644/feirantes-questionam-projeto-de-revitaliza%C3%A7%C3%A3o-da-pra%C3%A7a-do-trabalhador-1.968821
http://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/prefeitura-apresenta-projeto-de-requalificacao-da-praca-do-trabalhador-45704/
http://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/prefeitura-apresenta-projeto-de-requalificacao-da-praca-do-trabalhador-45704/
http://www.opopular.com.br/editorias/cidade/%C3%A1rea-pode-virar-estacionamento-1.947672
http://www.emaisgoias.com.br/area-da-praca-do-trabalhador-pode-virar-estacionamento/
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/235
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 Em 2011 foi inaugurada a segunda fase do programa, onde as obras teriam que 

estar associadas a melhorias na qualidade de vida nas cidades do Brasil. Contudo, não 

eram estas ainda destinadas ao patrimônio cultural. Somente em 2013 o Ministério do 

Planejamento
19

 aprovou uma política compromissada com ações de preservação 

patrimonial, quando um segmento do PAC passou a ser exclusivamente destinado a 

sítios históricos urbanos protegidos pelo Iphan. Esta deu origem ao PAC Cidades 

Históricas
20

.  

 Neste contexto, um projeto de restauração foi elaborado pelo Iphan juntamente 

com a prefeitura de Goiânia, o qual foi aprovado pelo Ministério do Planejamento e que 

previa a liberação de um valor de aproximadamente R$ 7.000.000,00. Neste havia a 

previsão para: a restauração da Maria Fumaça; a reconstrução parcial dos trilhos que 

estão na praça da antiga estrada ferro; a reforma do prédio da antiga estação e dos 

painéis de Frei Nazareno Confaloni (que se encontram dentro da estação).  

 Além do tratamento junto às edificações do espaço, o projeto contemplava 

também uma revitalização paisagística e de iluminação; a construção de uma academia 

ao ar livre e criação de mesas para jogos de tabuleiro; e uma fonte luminosa para 

homenagear Monumento ao Trabalhador. Por fim, o espaço da estação haveria de se 

tornar um museu sobre a história da capital dotado de um espaço para leitura e uma 

cafeteria. 

 Segundo a autora do projeto, o espaço foi pensando para ser totalmente 

acessível. A ideia, ao menos no plano do discurso, residia em revitalizar o espaço de 

forma a democratizar seu uso ao invés de paralisá-lo sob algum tipo de imperativo de 

conservação.  

 Embora formalmente contemplada com o recurso do PAC, nenhuma ação foi 

realizada até então, sendo a última reforma realizada na praça ocorrida no ano de 2002. 

Desde então a Praça do Trabalhador vem em meio a um contínuo processo de 

deterioração, chegando à atualidade em um momento de total abandono.  

 

                                                           
19

 É o órgão responsável pela gestão do PAC.  
20

 Nessa segunda fase do projeto a verba destinada a restauração foi de R$ 1,6 Bilhão, onde seria 
executado em 44 cidades de 20 estados do Brasil 425 obras de restauração de edifícios históricos 
públicos. 
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Imagem 10 Projeto de restauração da Praça do Trabalhador. IPHAN. 2016 

 

 

3.2 – O Monumento ao Trabalhador  

 

 No que diz respeito especificamente ao Monumento ao Trabalhador, sua 

situação só se tornou novamente parte da agenda do poder público local no ano de 2003. 

O então prefeito Pedro Wilson encomendou um relatório a respeito do monumento, 

sendo que após este ter sido finalizado, nenhuma atitude foi tomada.  

 Após um grande hiato que se sucedeu a este momento, surgiu um grupo a partir 

da Anigo - Associação dos Anistiados pela Cidadania e Direitos Humanos de Goiás, o 

qual luta para a reconstrução do monumento. Tal coletivo busca dialogo com órgãos 

competentes para apresentar sua proposta de reivindicação. Entretanto, a relação que se 

deu o grupo, a Prefeitura Municipal de Goiânia e o Iphan – no sentido de debater a 

questão – alternou momentos de participação e desinteresse por parte dos agentes do 

poder público. 
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 A imprensa local, em contrapartida, deu grande apoio para esta pauta. Algumas 

matérias foram divulgadas e ações para a reconstrução monitoradas, aproximando a 

população e alguns agentes do poder público da discussão da questão  

 Como forma do estreitar e otimizar o diálogo, o grupo procurou a Câmara 

Municipal solicitando uma audiência pública de discussão sobre o monumento. O 

pedido foi atendido, e a audiência aconteceu no dia 6 de abril de 2016. Este foi 

encabeçada por três vereadores Elias Vaz (PSB), Djalma Araújo (REDE) e Paulo da 

Farmácia (Prós). Com o suporte da casa, os órgãos considerados indispensáveis para a 

discussão foram convidados por meio dos gabinetes dos vereadores. 

 Diante desse convite, aqueles que se recusavam a responder ao grupo 

apareceram na audiência para finalmente discutir o tema. Há de se ressaltar que a 

audiência foi amplamente divulgada e a imprensa participou da discussão no auditório 

do local.  

 Estiveram presentes na audiência o Iphan, a Anigo, a Central Única dos 

Trabalhadores de Goiás (CUT – GO), além de outros sindicatos, estudantes e a 

população. 

 Em tal audiência o Iphan se pronunciou, apresentando então a todos o projeto a 

ser realizado na Praça do Trabalhador com a verba do PAC Cidades Históricas. O 

projeto trazia as modificações já citadas neste trabalho, sendo que o Monumento não 

seria reconstruído. No lugar em que ele ficava, haveria a construção de uma fonte 

luminosa para relembrá-lo. 

 A informação causou grande desconforto, pois, no entendimento de muitos dos 

agentes envolvidos, a grandiosidade do monumento não se comparava a uma fonte 

luminosa.  
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Imagem 11: Frente da Antiga Estação Ferroviária. 2015. Pedro Célio A. Borges 

 

 O Iphan apresentou como justificativa para desconsiderar a construção do 

monumento um argumento acerva da visibilidade do espaço, e acrescentou ainda que, 

como o projeto já havia sido aprovado e a verba liberada, inserir o monumento 

acarretaria na perda do projeto. Isto em razão do fato de que seria necessário passar por 

todas as fases de avaliação novamente para o projeto ser contemplado com os recursos.  

 Para além do diálogo junto ao Iphan, o grupo atuou em mais algumas instâncias 

no sentido de viabilizar recursos e angariar o interesse do poder público de ir em frente 

com a obra. A narrativa do Professor Pedro Célio, em vários artigos acadêmicos e textos 

jornalísticos, enseja um entendimento de que a falta de apoio dos agentes públicos que 

poderiam viabilizar financeiramente e politicamente a obra foi, na verdade, o seu grande 

entrave.  
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4 - Considerações finais 

 

 O modo pelo qual vários grupos rediscutiram o uso do espaço da Praça do 

Trabalhador deixou claro como esteve longe de ser uniforme a percepção acerca do que 

era o patrimônio merecedor das políticas de preservação em uma ação de revitalização 

da praça. 

 Para além de uma pluralidade nas concepções, as diferenças do que viria a ser 

percebido enquanto memórias patrimonializadas, para os muitos agentes envolvidos 

nesse processo, revela com clareza como as memórias as quais estão associadas ao lugar 

não são compartilhadas de forma homogênea.  

 Esta última percepção fica evidente a partir do silêncio presente em algumas 

iniciativas acerca do Monumento ao Trabalhador – o qual possui uma inegável relação 

com a praça – ou da centralidade de sua restauração em outras propostas, que 

consideram um equívoco negligenciá-lo em qualquer iniciativa interessada em preservar 

o patrimônio em questão.  

 Tal seletividade de memórias a serem preservadas torna evidente que há uma 

relação direta das políticas de preservação com o cumprimento de agendas do presente, 

ao passo que são os elementos contemporâneos que estão definindo o espaço 

revitalizado há de se tornar.  

 É uma concepção de cidade em que o espaço público sirva aos interesses 

privados do capital que está presente na proposta dos empresários. Assim como é uma 

concepção de preservação descompromissada com o que há de democrático na relação 

com a memória a que está presente na proposta do Iphan. Contudo, estas e outras 

propostas instrumentalizam a memória em favor dos seus argumentos de forma a se 

revestirem de uma legitimidade que dê suporte aos seus projetos de revitalização.   

 Isso não quer dizer que a seletividade de memórias nas ações de preservações 

seja, em si, a raiz do problema de propostas antidemocráticas de revitalização. A 

instrumentalidade da memória existe enquanto um imperativo da própria política de 

preservação.  

 Desvelar o caráter discursivo de uma busca por uma memória genuína e natural 

do passado (e sua relação com a política patrimonial) é importante, mas deve somar-se  
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a uma política patrimonial transparente acerca de seus compromissos políticos no tempo 

presente. Estar conectada com as agendas de grupos sociais contra hegemônicos, 

problematizando a própria forma como historicamente se deram as relações entre poder, 

memória e patrimônio enseja uma possibilidade mais democrática para este tipo de 

política. 

 Por exemplo, e por fim, entende-se aqui que é importante e potente defender a 

preservação, restauração e revitalização de bens patrimonializados que simbolizem 

agendas progressistas (como o próprio Monumento ao Trabalhador) em que estas 

estejam associadas ao compromisso de produzir estímulos à luta política de grupos 

sociais (como os próprios trabalhadores) na atualidade.  

 Do contrário, corre-se o risco a utilizar o expediente discursivo de relação com o 

patrimônio típico das oligarquias, em que estas defendem a preservação dos bens 

culturais enquanto um imperativo natural, que supostamente interessa a todos, e sem o 

compromisso de uma politização desse processo. Não coincidentemente, esta forma de 

lidar com a memória acaba por transformar as políticas patrimoniais em uma mera 

experiência de produção de nostalgias.    
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